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APRESENTAÇÃO

A coleção “Alimentação saudável e sustentável” é um conjunto que possui principal 
objetivo de incorporar pesquisas resultantes de artigos em diversos campos que fazem 
parte da Nutrição. Esse volume aborda de forma interdisciplinar com trabalhos, artigos, 
relatos de experiência e/ou revisões. 

A principal característica desse volume, foi partilhar de forma clara os trabalhos que 
foram desenvolvidos em diversas instituições e núcleos de ensino e pesquisa de graduação 
e pós-graduação do país. Nestes trabalhos selecionados a partir de revisão criteriosa, a 
principal característica foi o aspecto relacionado com as áreas que compõem a nutrição e 
a saúde em geral. 

Foram escolhidos os temas considerados relevantes sobre a área de nutrição e da 
saúde são partilhados aqui com o intuito de contribuir com o conhecimento de discentes 
e para a promoção e a troca de experiências de docentes entre as diversas instituições e 
aumentar o aprendizado de todos aqueles que se interessam pela saúde e pela pesquisa 
na área de nutrição. Posto que, esse volume traz pesquisas atuais, com muitas temáticas 
que irão dar suporte para a prática de profissionais da área da saúde em geral.

Portanto, aqui se traz o resultado de inúmeros artigos que são fundamentados em 
teoria e prática, que foram produzidos e compartilhados por docentes e discentes. Sabe-
se a importância de uma divulgação adequada da literatura científica, por isso a melhor 
escolha foi a Atena Editora, visto que possui uma plataforma didática e relevante para todos 
os pesquisadores que queiram compartilhar os resultados de seus estudos. 

Boa leitura!
Anne Karynne da Silva Barbosa
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RESUMO: O presente artigo faz referência aos 
marcos históricos que influenciaram a trajetória 
da Política de Segurança Alimentar e Nutricional 
no Brasil, que começaram a surgir a partir da 
década de 30 com o inquérito promovido por 
Josué de Castro. Daí por diante, foram instaladas 
várias iniciativas governamentais de combate a 
fome, mas todas sem continuidade. Em 1985 
surgiram as primeiras referências ao conceito 
de Segurança Alimentar, e em 1986 após a I 
Conferência Nacional de Alimentação e Nutrição, 
a construção dessa política ganhou mais força, 
com a criação da Ação pela Cidadania contra 
a Fome, a Miséria e pela vida e do CONSEA 
(Conselho Nacional de Segurança Alimentar) 
em 1993. Mas foi a partir do ano 2000 que foram 
surgindo políticas, leis e ações que destacaram 
a temática, levando a uma consolidação das 
políticas públicas nessa área e a redução dos 
graus de insegurança alimentar e nutricional 
no país. Porém após a posse do Presidente 
Jair Messias Bolsonaro em 2019, o CONSEA 
foi extinto comprometendo a garantia do DHAA 

(Direito Humano à Alimentação Adequada) em 
todas as esferas do governo.
PALAVRAS-CHAVE: Segurança Alimentar e 
Nutricional, Políticas Públicas, Brasil.

POLICY TRAJECTORY OF FOOD AND 
NUTRITIONAL SECURITY IN BRAZIL

ABSTRACT: This text refers to the historical 
landmarks that influenced the trajectory of the 
Food and Nutrition Security Policy in Brazil, which 
began to emerge from the 1930s onwards with 
the survey promoted by Josué de Castro. From 
then on, several government initiatives to fight 
hunger were installed, but all without continuity. In 
1985, the first references to the concept of Food 
Security appeared, and in 1986, after the First 
National Conference on Food and Nutrition, the 
construction of this policy gained more strength, 
with the creation of the Action for Citizenship 
against Hunger, Misery and for life and CONSEA 
(National Food Security Council) in 1993. But it 
was from the year 2000 that policies, laws and 
actions emerged that highlighted the theme, 
leading to a consolidation of public policies in 
this area and a reduction in the levels of food 
insecurity and nutrition in the country. However, 
after the inauguration of President Jair Messias 
Bolsonaro in 2019, CONSEA was extinguished, 
compromising the guarantee of the DHAA 
(Human Right to Adequate Food) in all spheres 
of government.
KEYWORDS: Food and Nutricion Security, 
Public Policies, Brazil.

Este artigo visa descrever o marco teórico 
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e a trajetória da construção e aprovação da Política de Segurança Alimentar e Nutricional. 
Essas políticas resultaram em conquistas focadas na redução da insegurança alimentar e 
nutricional especialmente nas últimas décadas, mas ainda em processo de evolução do 
fortalecimento da participação social que possibilita ampliar o atendimento das demandas 
sociais na agenda política governamental, em especial, durante pandemias como da 
COVID-19. Todo o aparato legal teve grande contribuição das Conferências Nacionais de 
Segurança Alimentar e Nutricional que definiram as diretrizes e as prioridades das políticas.

DESENVOLVIMENTO
No Brasil, a preocupação com a alimentação e a fome, vem desde os tempos 

coloniais, o que provocou preocupação por parte dos governantes, e a partir do século 
XX, essa preocupação avança quando se inicia os movimentos sociais, fazendo com que 
o tema alimentação comece a ser pensado em termos de políticas públicas (BELIK, 2003).

Frente a isso, a questão da fome e a Segurança Alimentar, tiveram maior atenção 
a partir de 1930, quando se iniciou alguns estudos sobre a fome, e a criação de cursos de 
nutrição, fazendo a junção das vertentes biológicas e sociais (KAC,2011; VASCONCELOS 
e BATISTA FILHO, 2011).

Em 1932, o médico, geógrafo, sociólogo e político Pernambucano Josué de Castro, 
um dos primeiros brasileiros a abordar o tema da fome iniciou uma pesquisa com a classe 
operaria de Recife, fazendo uma comparação do consumo alimentar e calórico deles 
visando assim, conhecer melhor as condições alimentares e de vida dos trabalhadores. Seu 
trabalho teve uma grande repercussão no Brasil e ao redor do mundo, pois caracterizou a 
fome como um problema social e político, que resultava da pobreza, e não da insuficiência 
de alimentos ou de efeitos naturais. Seu livro Geografia da Fome, publicado em 1946, foi 
um marco histórico sobre a fome e a Segurança Alimentar brasileira. Neste mesmo ano, 
ele elaborou o 1º Mapa da Fome no Brasil, dividindo o País em cinco regiões, considerando 
o Norte e Nordeste “famintos” e as demais regiões marcadas pela subnutrição. Seus 
inquéritos e estudos impulsionaram a criação do salário-mínimo, sendo este criado na 
década de 1940 (MIELITZ,2014).

A Segurança Alimentar, apesar de ter sido objeto de lutas anteriores, só entrou para 
a Agenda Nacional através de um movimento de solidariedade e indignação contra a fome 
e a miséria, que foram geradas pelas concentrações de terra e renda no País, bem como 
pelas Políticas excludentes, geradoras do desemprego, recessão e arrocho salarial, sendo 
este cenário, gerador de ameaças e oportunidades (CONSEA, 1995, p. 136).

Em 1973 o Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN) ligado ao Ministério 
da Saúde (MS), instituiu o I Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (I PRONAN), 
que tinha como objetivo realizar a suplementação alimentar em populações que eram 
consideradas vulneráveis, dar a apoio aos pequenos produtores de baixa renda, e 
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promoção de fortificação e incentivo a alimentação dos trabalhadores. Esse programa teve 
vigência até 1974, pois teve sua execução prejudicada por dificuldades administrativas 
e irregularidades constatadas em auditorias realizadas pelo Inan. Em 1976, foi criado o 
II PRONAN, vigente até 1979, que ofereceu o primeiro modelo de uma política nacional 
incluindo suplementação alimentar, amparo ao pequeno produtor rural, combate às carências 
específicas, alimentação do trabalhador e apoio à realização de pesquisas e capacitação 
de recursos humanos, tendo como principal conquista o Programa de Alimentação do 
Trabalhador (PAT), e o Programa de Combate às Carências Nutricionais Específicas 
(PCCNE). O PAT fornecia refeições nas empresas e vales para a aquisição de alimentos 
no comércio e distribuía cestas básicas aos trabalhadores de baixa renda, já o PCCNE 
promovia atividades de enriquecimento de alimentos e distribuição de medicamentos. O 
PRONAN I e II foram os primeiros desenhos de políticas públicas mais abrangentes quando 
se tentava unir o social e a política agrícola e abastecimento (VASCONCELOS, 2005 apud 
ANDRADE, 2014; SILVA, 1995; IPEA, 2014).

Em meados da década de 1980, ocorreram várias mobilizações sociais no País, e 
dentro deste contexto, a luta por políticas de combate à fome e a pobreza foram ganhando 
destaque no cenário brasileiro. Em 1985 surgiram as primeiras referências ao conceito de 
Segurança Alimentar, feita por técnicos e pesquisadores que eram ligados ao Ministério da 
Agricultura, sendo elaborada a proposta de uma Política Nacional de Segurança Alimentar 
que se baseava em dois objetivos: atender as necessidades alimentares da população e 
atingir a autossuficiência nacional na produção de alimentos. A proposta contemplava a 
criação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar, a ser presidido pelo Presidente da 
República (COSTA, 2006; PASQUAL,2006).

Em 1986 foi realizada a I Conferência Nacional de Alimentação e Nutrição (I CNAN), 
criada pelo INAN, sendo uma conquista histórica, pois a alimentação passou a ser assumida 
como um direito humano, e não mais como um benefício apenas. Nesta mesma Conferência 
foi proposta a criação de um Sistema Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA,1995).

No início da década de 90, no Governo Collor, o Brasil foi marcado pelo retrocesso 
das políticas sociais, e alguns programas ligados a alimentação foram desestruturados, 
extintos ou tiveram seus orçamentos cortados, tais como: programas de suplementação 
alimentar para crianças menores de sete anos, aleitamento materno e combate a carências 
específicas, mantendo-se somente três na agenda política: O Programa de Combate ao 
Bócio Endêmico e o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), criado em 
1977, ligados ao setor saúde, e o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), sob 
gestão do Ministério do Trabalho, tais medidas foram tomadas com intuito de enxugar a 
máquina pública (MACEDO et al., 2009, p.37).

O Movimento pela Ética na Política, criado na época do Impeachment do Presidente 
Collor, vitorioso na luta contra a impunidade e a corrupção, inspirou uma outra cruzada 
ética com o objetivo de erradicar a fome e a miséria, e uns dos desdobramentos desse 
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movimento foi a criação da Ação da Cidadania Contra a Fome, a Miséria e Pela Vida, 
criado no ano de 1993, que tinha o intuito de mobilizar e sensibilizar a sociedade sobre a 
necessidade de mudanças em relação a realidade política, social e econômica em que o 
País vivia, realidade esta que levava a exclusão, a fome e a miséria (CONSEA, 1995).

Dessa forma vários seguimentos da sociedade, preocupados com a fome, a miséria 
e a exclusão de milhares de brasileiros, dentre eles o Sociólogo e ativista Hebert de Souza, 
o Betinho, que usou a expressão “Quem tem fome, tem pressa”, fez crescer a esperança 
na vida dos brasileiros com sua campanha contra a fome (IPEA, 2014).

A Ação da Cidadania Contra a Fome, a Miséria e Pela Vida iniciou o processo de 
formação dos chamados Comitês de Combate à Fome. De abrangência local, municipal 
e/ou estadual, os comitês eram formados por diversos setores da sociedade (sindicatos, 
universidades, igrejas, organizações não-governamentais, intelectuais, estudantes, 
empresários, funcionários públicos, políticos etc.). No corrente ano, constatou-se que 
havia sido inegável o impacto da sensibilização que o apelo à solidariedade no combate à 
fome conseguira concretizar no interior da sociedade brasileira, tanto por meio das ações 
emergenciais, como por aquelas de pressão sobre a opinião pública, sendo constituídos 
mais de cinco mil comitês em todo o Brasil, de acordo com dados oficiais. A Ação conseguiu 
sensibilizar o então presidente da República Itamar Franco, que em 18 de março de 1993 
assumiu o compromisso de implantação da proposta de Política Nacional de Segurança 
Alimentar, apresentada pelo então presidente do Partido dos Trabalhadores (PT) Luiz 
Inácio Lula da Silva. (CONSEA,1995; VALENTE et al, 1993 apud VASCONCELOS,2004).

O Brasil vivia um quadro caótico, havia 32 milhões de pessoas vivendo de forma 
miserável nos campos e nas cidades, de acordo com os dados do Mapa da Fome criado 
pelo Instituto de Pesquisas Econômicas e Aplicadas (Ipea) no ano de 1993, e um dos 
méritos do Movimento pela Ética na Política foi dar notoriedade a esse quadro bem como 
colaborar com a implantação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA).

O CONSEA foi criado em 24 de abril de 1993, como órgão de aconselhamento 
e de assessoramento do Presidente Itamar Franco, sendo composto por Ministros e 
representantes da sociedade civil, objetivando tornar a segurança alimentar uma prioridade, 
visto que a fome e a miséria só poderiam ter uma solução por meio de ação conjunta 
dos diversos setores da sociedade e do Governo, ou seja, funcionava como mediador da 
política, fazendo a ponte entre sociedade civil e governo. Apesar de sua curta duração 
(1993-1995), sendo este extinto com o advento do então Presidente Fernando Henrique 
Cardoso (FHC), o primeiro CONSEA contribuiu significativamente na construção de uma 
Política Pública de Segurança Alimentar e Nutricional (COSTA, 2006; PASQUAL,2006).

Após o movimento criado pela Ação da Cidadania com apoio do CONSEA, foi criada 
a 1a Conferência Nacional de Segurança Alimentar (CNSA), que aconteceu entre os dias 
27 e 30 de julho de 1994, em Brasília, e contou a participação de 1,8 mil pessoas. O 
tema central foi “Fome: uma questão nacional”. Segundo o relatório criado em 1994 pelo 
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Projeto Criança Contra a Fome e Pela Vida, as condições de vida de parte da população 
infantil brasileira continuavam dramáticas. Na região Nordeste e na área rural havia a maior 
concentração de crianças desnutridas, e o Comitê da Ação da Cidadania apontou que as 
principais causas da desnutrição eram a concentração de renda, o desemprego, baixo 
poder aquisitivo, a falta de produção no campo, a seca, o descaso dos serviços básicos 
por parte dos Governos Federal, Estaduais e Municipais, a falta de saneamento básico e o 
desmame precoce das crianças (CONSEA,1995).

A I CNSA resultou de um processo de mobilização social nacional em torno da 
questão alimentar e da conscientização do agravamento da fome no país, e foi lançada a 
proposta de Política Nacional de Segurança Alimentar, na qual o conceito de Segurança 
Alimentar encontra-se estreitamente vinculado aos direitos sociais e à consolidação da 
cidadania, como descrito abaixo. (MALUF,1996).

[…] um conjunto de princípios, políticas, medidas e instrumentos que assegure 
permanentemente o acesso de todos os habitantes em território brasileiro aos 
alimentos, a preços adequados, em quantidade e qualidade necessárias para 
satisfazer as exigências nutricionais para uma vida digna e saudável bem 
como os demais direitos da cidadania (CONSEA, 1995, p. 134).

Para o Presidente do CONSEA Dom Mauro Morelli, a I CNSA foi um marco e uma 
grande expressão de um estágio novo e democrático. Mostrou que a campanha contra a 
fome e a miséria é muito mais do que uma simples campanha, é uma ação de cidadania.

A parceria entre Governo e sociedade civil transformou a fome e a miséria em questão 
política prioritária, e frente a isso, algumas propostas foram elaboradas em documentos, 
contendo as diretrizes para a construção de uma política nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional:

• Ampliar as condições de acesso à alimentação e reduzir seu peso no orçamento 
familiar;

• Assegurar saúde, nutrição e alimentação a grupos populacionais determinados;

• Assegurar a qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos 
e seu aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilo de vidas saudáveis.

A I CNSA foi bastante significativa, e culminou na ampliação do conceito de 
Segurança Alimentar e Nutricional. Houve um histórico de cinco CNSA no decorrer dos 
anos, como destacados a seguir no quadro 1.
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1994
1ª CNASAN

2004
2ª CNASAN

2007
 3ª CNSAN

2011
 4ªCNSAN

2015
 5ª CNSAN

Temas Fome: uma questão 
nacional

Construção da Política 
Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutrici

Por um desenvolvi-
mento sustentável, 
com soberania e se-
gurança alimentar

A l imentação 
adequada e 
saudável: direi-
to de todos

Comida de verdade 
no campo e na ci-
dade: por direitos e 
soberania alimentar

Propostas Política Nacional de 
Segurança Alimen-
tar, na qual o concei-
to de Segurança Ali-
mentar encontra-se 
estreitamente vin-
culado aos direitos 
sociais e à consoli-
dação da cidadania.

Direito humano à ali-
mentação, aos canais 
institucionalidade; par-
ticipação social; moni-
toramento, avaliação e 
indicadores; soberania 
alimentar e relações in-
ternacionais; reforma 
agrária, agricultura fami-
liar, agricultura urbana e 
agro extrativismo; recur-
sos genéticos, transgê-
nicos, semente e o uso 
de recursos naturais e 
da água; rede de abas-
tecimento; geração de 
emprego e renda e eco-
nomia solidária; progra-
mas de transferência de 
renda; mutirão, doação 
de alimentos e ações em 
situações emergenciais; 
alimentação e educação 
nas escolas e creches e 
cultura alimentar.

As discussões abor-
dadas visaram a 
consolidação da po-
lítica de nacional de 
SAN e a construção 
do Sistema Nacional 
de Segurança Ali-
mentar e Nutricional 
(SISAN). O relatório 
final faz menção aos 
avanços da incorpo-
ração da política de 
SAN na agenda pú-
blica do país e sua 
contribuição para 
integração de ações 
na direção da inter-
setorialidade.

Construir com-
p r o m i s s o s 
para efetivar o 
direito humano 
à alimentação 
adequada e 
saudável, pre-
visto constitu-
cionalmente, 
e promover 
a soberania 
alimentar, por 
meio da im-
plementação 
da Política e 
do Sistema 
Nacional de 
Segurança Ali-
mentar e Nutri-
cional (SISAN) 
nas esferas de 
governo e com 
a participação 
da sociedade.

Ampliar e fortalecer 
os compromissos 
políticos para a 
promoção da so-
berania alimentar, 
garantindo a todas 
e todos o Direito 
Humano à Alimen-
tação Adequada, 
assegurando a par-
ticipação social e 
a gestão interseto-
rial no Sistema, na 
Política e no Plano 
Nacional de Segu-
rança Alimentar e 
Nutricional.

Quadro 1 – Evolução temática e propostas das Conferências Nacionais de SAN – 1994-2015.

Fonte: Joice de Paula Del Esposte e Esley Lopes Faria.

Essas conferências, assim como os movimentos, os comitês e as campanhas, 
configuram um espaço ímpar de participação direta da população, e colaboraram para o 
alinhamento de decisões e potencialização de ações voltadas a Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN), tornando sua trajetória inteiramente ligada ao trabalho dos mais variados 
órgãos civis e governamentais (AMARAL, 2006; BASSO, 2006).

No início do mandato do Presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC) em 1995, 
foi lançado o Programa Comunidade Solidária (PCS), que tinha como objetivo promover 
a integração de ações entre os três níveis de governo (federal, estadual e municipal) e 
a sociedade, no combate à fome e a pobreza. Porém em seu primeiro mandato, houve 
uma desestruturação dos programas ligados a Segurança Alimentar. O PCS não conseguiu 
apresentar uma ação essencialmente estruturante no combate à pobreza e seus flagelos 
sociais, como a fome e a desnutrição (IPEA, 2014, P.27).

Para superação dessas situações, alguns avanços foram dados, destacando-se o 
grupo de trabalho misto, com especialistas do governo e da sociedade, que elaboraram um 
documento brasileiro levado a Cúpula Mundial da Alimentação, em 1996, em Roma, e o 
Brasil acompanhado de dirigentes de outros Países, firmaram um compromisso de reduzir 
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pela metade o quantitativo de pessoas em situação de fome até 2015.
Em 1998, foi criado o Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional 

(FBSAN), que incentivou a criação dos conselhos estaduais. Já em 1999 foi aprovada a 
formulação da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) pelo Conselho Nacional 
de Saúde, sendo os eixos de ação definidos na I CNSA, estratégicos para sua construção 
(VALENTE, 1996).

O PNAN inova ao firmar a promoção do Direito Humano a Alimentação Adequada 
(DHAA) como fundamento de suas ações fazendo um apontamento para a necessidade 
de criação de uma política de Segurança Alimentar e Nutricional  (VASCONCELOS, 2005).

Diversas ações e eventos sucederam-se até 2003, quando o então candidato à 
Presidência Luís Inácio Lula da Silva, foi eleito, dando prioridade ao combate à fome e 
retomando o tema da segurança alimentar e nutricional (CONSEA,2004).

Nesse aspecto, convém trazer ao comento as principais leis e decretos relacionadas 
a Política de Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil. O quadro demostra a importância 
das políticas instituídas e as ações desenvolvidas a partir de 2003, que levaram a execução 
de intervenções públicas objetivando a promoção de segurança alimentar.

Evento ou Programa Legislação e/ou Ano Característica principal

Fome Zero 2003 O objetivo principal do Fome Zero é o combate a 
fome, à miséria e a exclusão social, oferecendo a 
população acesso a alimentação adequada, ga-
rantindo a Segurança Alimentar e Nutricional, uma 
renda mínima de cidadania e assistência integral 
as famílias

PAA (Programa Aquisição de 
Alimentos)

Lei 10.696/03 O objetivo principal é integrar as demandas 
de acesso aos alimentos pela população em 
vulnerabilidade social às necessidades de mercado 
da agricultura familiar.

Programa Bolsa Família Lei nº 10.836/04 Programa de transferência direta de renda, direcio-
nado às famílias em situação de pobreza e de ex-
trema pobreza, buscando garantir a essas famílias 
o direito à alimentação e o acesso à educação e 
à saúde.

LOSAN (Lei Orgânica de 
Segurança Alimentar e Nutricional)

Lei nº 11346/06 Estabelece a criação do SISAN – Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional, que tem por 
objetivos formular e implementar Políticas e Planos 
de Segurança Alimentar e Nutricional, estimular a 
integração dos esforços entre governo e socieda-
de civil, bem como promover o acompanhamento, 
o monitoramento e a avaliação da Segurança Ali-
mentar e Nutricional do País

Agricultura Familiar Lei nº 11.326/06 Estabelece os conceitos, princípios e instrumentos 
destinados à formulação das políticas públicas di-
recionadas à Agricultura Familiar e Empreendimen-
tos familiares Rurais.

PNAE (Programa Nacional de 
Alimentação Escolar)

Lei nº 11.947/09 Amplia o PNAE a toda rede pública de educação 
básica.



 
Alimentação saudável e sustentável Capítulo 19 225

PNSAN (Política Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional)

Decreto nº 7.272/10 
que regulamenta a lei 
nº 11346/06

O objetivo principal é a promoção da segurança 
alimentar e nutricional e a garantia dos direitos hu-
manos a alimentação adequada para toda a popu-
lação nacional.

Quadro 2 – Leis e decretos relacionadas a Política de Segurança Alimentar e Nutricional.

Fonte: Joice de Paula Del Esposte e Esley Lopes Faria.

Em 2003 o CONSEA foi reativado, e houve a criação do Ministério Extraordinário 
de Segurança Alimentar e Combate a Fome (Mesa), que foi responsável por fazer o 
gerenciamento do Programa Fome Zero, criado no mesmo ano, que tinha como estratégia 
a inserção da promoção da Segurança Alimentar e Nutricional buscando a inclusão social e 
a conquista da cidadania da população mais vulnerável à fome. Em 2004 houve a extinção 
do Mesa, e as ações do Fome Zero foram incorporadas ao Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (MDS) que tinha como objetivo promover o desenvolvimento 
social e combater a fome visando à inclusão e a promoção da cidadania, garantindo a 
Segurança Alimentar e Nutricional, uma renda mínima de cidadania e assistência integral 
às famílias.  (SANTOS et. al., 2011; SIMAO et. al., 2014; MACEDO et al.2009).

O segundo CONSEA adquiriu legitimidade política tanto pela prioridade dada pelo 
governo a SAN, quanto pelo fato da presidência da república efetivar as proposições 
do conselho, evidenciado na promulgação da Lei 11.346/06, criando a Lei Orgânica de 
Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), que também institucionaliza legalmente o 
CONSEA, tornando-o permanente, o que significa um avanço institucional e organizacional 
importante para o setor (AMARAL, 2016 e BASSO, 2016).

Importa mencionar, que o CONSEA é essencial para as políticas e programas 
de alimentação e nutrição do País, e atuou em agendas estratégicas como: inclusão do 
direito à alimentação na Constituição Federal; defesa dos direitos constitucionais dos 
povos indígenas e comunidades quilombolas; fortalecimento das culturas alimentares 
em consonância com os biomas e ecossistemas brasileiros; fortalecimento da agricultura 
familiar e agroecológica; redução do uso de agro-tóxicos, entre tantas outras, porém 
no ano de 2019, através da Medida Provisória nº 870 (MP 870) editada pelo presidente 
Jair Bolsonaro, o CONSEA foi extinto, comprometendo a garantia do Direito Humano à 
Alimentação Adequada (DHAA) em todas as esferas de governo (CASTRO,2019).

Nas últimas décadas a população brasileira, passou por grandes transformações 
sociais que resultaram em mudanças no seu padrão de saúde e consumo alimentar, 
acarretando um impacto na diminuição da pobreza, da exclusão social, da fome e escassez 
de alimentos (BRASIL, 2012).

Porém dados divulgados pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
2004 através da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) afirmam que as famílias 
que vivem em situação de vulnerabilidade social, ou seja, com renda familiar baixa, e a 
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indisponibilidade adequada de água tem maior chance de apresentar insegurança alimentar 
(IA), dentre outros fatores regionais e domiciliares, tais como: estabilidade política, 
emprego, cultura alimentar, rede socioassistencial, saneamento básico, perfil demográfico 
dos moradores, renda, participação em programas sociais dentre outros. Destarte através 
da EBIA é possível identificar diferentes graus de acesso aos alimentos caracterizando 
os indivíduos em quatro categorias: em segurança alimentar ou em diferentes graus 
de inseguranças alimentar (leve, moderada ou grave) conforme descrito no quadro 
3(FAO,2014); (IBGE,2010); (SEGALL-CORRÊA et al., 2004).

Situação de segurança alimentar Descrição

Segurança Alimentar
Os moradores dos domicílios têm acesso regular e perma-
nente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras necessidades essen-
ciais.

Insegurança Alimentar Leve
Preocupação ou incerteza quanto acesso aos alimentos no 
futuro; qualidade inadequada dos alimentos resultante de 
estratégias que visam não comprometer a quantidade de 
alimentos.

Insegurança Alimentar Moderada
Redução quantitativa de alimentos entre os adultos e/ou 
ruptura nos padrões de alimentação resultante da falta de 
alimentos entre os adultos.

Insegurança Alimentar Grave

Redução quantitativa de alimentos entre as crianças e/ou 
ruptura nos padrões de alimentação resultante da falta de 
alimentos entre as crianças; fome (quando alguém fica o 
dia inteiro sem comer por falta de dinheiro para compra de 
alimentos).

Quadro 3: Descrição dos graus de segurança alimentar segundo classificação da Escala Brasileira de 
Insegurança Alimentar.

Fonte: IBGE, 2010.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com base nas informações supracitadas, é possível perceber que o Brasil sempre 

manteve iniciativas voltadas para a SAN, com a formulação e a implementação de políticas 
públicas e uma forte participação de movimentos sociais e de organizações da sociedade 
civil. Isso é demonstrado através das campanhas, comitês, movimentos e conferências, que 
foram uma iniciativa da participação da população, tornando a trajetória da SAN totalmente 
ligada ao trabalho de vários órgãos governamentais e civis.

Frente a isso, a Política de Segurança Alimentar e Nutricional é de suma importância 
para a sociedade, uma vez que ela busca o desenvolvimento de medidas que conduzam a 
melhoria da alimentação de todos os cidadãos que vivem em situação de fome e miséria, 
visando assegurar seu acesso a uma alimentação adequada.
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